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c) Localização da sede social ou do domicílio em freguesia da 
área do município;

d) Localização da sede social ou do domicílio em município con-
tíguo;

e) Número de anos de actividade no sector.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Poderá haver lugar ao pagamento de suplementos, de acordo 

com o estabelecido na convenção com a DGAE — Direcção -Geral 
das Actividades Económicas.

Artigo 37.º
[…]

1 — Constituem contra -ordenações puníveis com coima de 149,64 
euros a 448,92 euros, as seguintes infracções:

a) O incumprimento das disposições do artigo 6.º do presente 
Regulamento;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 38.º
[…]

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua cópia 
certificada no acto de fiscalização constitui contra -ordenação e é 
punível com a coima prevista no n.º 1 do artigo anterior, salvo se o 
documento em falta for apresentado no prazo de oito dias à autoridade 
indicada pelo agente de fiscalização, caso em que a coima é de 49,88 
euros a 249,40 euros.»

Artigo 2.º
1 — As referências feitas à DGTT — Direcção -Geral de Trans-

portes Terrestres serão substituídas, nos artigos onde se encontrarem 
mencionadas, por IMTT — Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres.

2 — As referências feitas à Direcção -Geral de Viação serão substitu-
ídas, nos artigos onde se encontrarem mencionadas, por ANSR — Au-
toridade Nacional de Segurança Rodoviária.

3 — As referências feitas à 3.ª série do Diário da República serão 
substituídas, nos artigos onde se encontrarem mencionadas, por 2.ª série 
do Diário da República.

Artigo 3.º
Após aprovação, a versão final do Regulamento do Transporte Público 

de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
portes em Táxi, será integralmente republicado, com as necessárias cor-
recções decorrentes do projecto de alteração agora em apreciação pública 
e bem assim do que resultar no âmbito da respectiva participação. 

 CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 17418/2008
Para os devidos efeitos se torna público, que por meu despacho de 19 

de Maio de 2008, foi concedida, nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, licença sem vencimento com 
efeitos a partir de 01 de Julho de 2008, pelo prazo de 1 ano, à auxiliar 
administrativa Ana Paula Glória Freitas Caria Leitão.

19 de Maio de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Francisco 
Casimiro.

300386705 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 17419/2008
Para os devidos efeitos, torno público que por meu despacho de 09 

de Abril do corrente ano, renovei por mais dois anos, o contrato a termo 
certo resolutivo celebrado anteriormente com, Nuno Miguel Freire 
Lopes, com a categoria de Engenheiro Técnico de 2.ª Classe.

28 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, José Francisco 
Gomes Monteiro.

300386616 

 CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA
Deliberação n.º 1573/2008

Alteração ao Plano Director Municipal de Chamusca — Alteração
à planta de ordenamento Parreira/Salvador

Por deliberação de 21 de Maio de 2008 do executivo da Câmara 
Municipal de Chamusca torna -se público que se encontra em fase de 
Participação Pública, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99 de 22 de Outubro, com a redacção que lhe é dada pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2007 de 19 de Setembro, a alteração ao Plano Di-
rector Municipal, durante 15 dias úteis seguintes à data da publicação 
no Diário da República.

Todo o processo referente à presente alteração poderá ser consultado 
no Departamento Técnico de Obras, Urbanismo e Ambiente e todos os 
interessados que pretendam apresentar observações ou sugestões deverão 
efectua -lo por escrito para o mesmo local.

29 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Sérgio Morais da 
Conceição Carrinho. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS
Rectificação n.º 1271/2008

Rectificação do Regulamento Municipal de Taxas
de Urbanização e de Edificação de Elvas

Nuno Miguel Fernandes Mocinha, Vice -Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Elvas, torna público que o Regulamento Municipal de Taxas 
de Urbanização e de Edificação de Elvas foi publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 92, de 13/05/08, com algumas inexactidões, que 
a seguir se rectificam.

1 — No preâmbulo, onde se lê:
“Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 

do artigo 53.º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro a Assembleia Municipal de 
Elvas, em sessão ordinária de 30 de Abril de 2008, sob proposta da 
Câmara Municipal de Elvas, após submissão em inquérito público, 
nos termos legais deliberou aprovar o seguinte.

Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e de Edificação 
de Elvas”

deve ler -se:
“No âmbito do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16/12 que estabelece o 

regime jurídico da urbanização e edificação, a Assembleia Municipal 
de Elvas aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Elvas o 
Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e de Edificação 
de Elvas e Tabela de Taxa Anexa, em sessão extraordinária realizada 
em 27 de Março de 2002 publicado no Diário da República n.º 76, 
apêndice n.º 38 -A, 2.ª série, de 1 de Abril de 2002.

O referido regulamento e tabela de taxas sofreu várias alterações 
desde a sua entrada em vigor.

Com entrada em vigor da Lei n.º 60/07 de 4/9 que procede a sexta 
alteração do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16/12, opera -se no regime 
jurídico da urbanização e edificação importantes mudanças, em es-
pecial nos procedimentos administrativos.

O novo conceito de comunicação prévia assume um papel funda-
mental no novo procedimento administrativo e implica alterações ao 
nível de incidência das taxas cujo montante há que fixar.

Igualmente há que fixar o montante para o deferimento tácito, bem 
como ajustar o Regulamento Municipal à nova realidade.

Há ainda que aproveitar a oportunidade para adequar o Regulamento 
com as alterações pontuais no que se refere a legislação no mesmo 
referenciada e que já foi objecto de revogação ou alteração a fim de 
ficar conforme a legislação em vigor.
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Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela 
Lei n.º 5  -A/2002, de 11 de Janeiro a Assembleia Municipal de Elvas, 
em sessão ordinária de 30 de Abril de 2008, sob proposta da Câmara 
Municipal de Elvas, após submissão em inquérito público, nos termos 
legais deliberou aprovar o seguinte Regulamento Municipal de Taxas 
de Urbanização e de Edificação de Elvas.”

2 — No Quadro I (Assuntos administrativos) e no n.º 22, onde se lê:
“22 — Taxa pelo depósito da ficha técnica da habitação ou emissão 

de segunda via …/…”

deve ler -se:
“22 — Taxa pelo depósito da ficha técnica da habitação ou emissão 

de segunda via …/ 16.00”

3 — No Quadro III (Concessão de licença ou admissão de comunica-
ção prévia para obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração 
ou demolição a liquidar, isolada ou cumulativamente, com qualquer das 
previstas no Quadro V), onde se lê:

“Valor em euros
1 — Habitação — por m2 ou fracção de área bruta de constru-

ção — 1,00
2 — Comércio, serviços, industria e outros fins — por m2 ou frac-

ção de área bruta de construção — 1,00
3 — Prazo de execução — por cada mês ou fracção — 8,00
4 — Registo de declaração de responsabilidade de técnicos:
Por técnico e por obra  — 11,75
2 — Renovação anual — 35,70”

deve ler -se:
“Valor em euros
1 — Habitação — por m2 ou fracção de área bruta de constru-

ção — 1,00
2 — Comércio, serviços, industria e outros fins — por m2 ou frac-

ção de área bruta de construção — 1,00
3 — Prazo de execução — por cada mês ou fracção — 8,00
4 — Registo de declaração de responsabilidade de técnicos:
Por técnico e por obra  — 11,75”

4 — No Quadro X (Vistorias), e no n.º 5.2, onde se lê:
“5.2 — Por cada fracção — 22.80”

deve ler -se:
“5.2 — Por cada fracção — 15.50”

5 — No Quadro XXII (Alteração da licença ou admissão de comu-
nicação prévia de loteamento), onde se lê:

“Valor em euros
1 — Alteração da licença ou admissão de comunicação prévia:
1.1 — Se não se verificar aumento do número de lotes ou da a. 

b.c — …
1.2 — Se houver aumento do número de lotes ou de a.b.c. serão 

aplicáveis as taxas do Quadro XIV e seguintes, considerando alteração 
registada  — 290.00”

deve ler -se:
“Valor em euros
1 — Alteração da licença ou admissão de comunicação prévia:
1.1 — Se não se verificar aumento do número de lotes ou da a. 

b.c. — 290.00
1.2 — Se houver aumento do número de lotes ou de a.b.c. serão 

aplicáveis as taxas do Quadro XIV e seguintes, considerando a al-
teração registada.”
28 de Maio de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Nuno Miguel 

Fernandes Mocinha. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 17420/2008
Foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 231, de 30 de 

Novembro de 2007, o aviso n.º 23 316/2007, e na bolsa de emprego 

público, em 13 de Dezembro de 2008, a intenção de a Câmara Munici-
pal de Faro proceder à selecção do candidato para provimento do cargo 
de director de Departamento de Acção Social, Educação, Desporto e 
Juventude, do respectivo quadro de pessoal, ao qual caberá o desen-
volvimento das competências previstas no Regulamento Interno da 
Câmara Municipal de Faro.

Até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
deu entrada uma candidatura. Após apreciação da única candidatura, 
verificou -se que a mesma reunia os requisitos legais previstos no n.º 1 
do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações 
da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à administração local 
por força do n.º 1 do artigo 1.º e de acordo com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, para o respectivo provimento.

A nomeação recai sobre o Dr. José João dos Reis Gomes da Costa, 
fundamentada pelo reconhecido perfil e aptidão técnica e experiência 
para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço inerentes ao cargo, 
conforme currículo que se anexa ao presente despacho e que dele faz 
parte integrante.

Assim, para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, e no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, torna -se público que nomeio, em regime de comissão de serviço, 
o Dr. José João dos Reis Gomes da Costa, por três anos, com efeitos a 
partir de 14 de Abril de 2008.

10 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, José Apolinário.

ANEXO

Curriculum vitae abreviado
do Dr. José João dos Reis Gomes da Costa

Currículo académico
24 de Janeiro de 1997 — Licenciatura em Sociologia, pela Univer-

sidade de Évora.
30 de Setembro de 2003 — Pós -Graduação em Planeamento e Ava-

liação de Processos de Desenvolvimento pelo Instituto Superior de 
Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

Currículo profissional
De Maio de 1997 a 1999 — desenvolveu diversas candidaturas, no-

meadamente do Projecto Regional Inter Pares do ex -CRSS do Algarve 
e coordenador da equipa do Projecto Observatório Social do Algarve.

De Março de 2000 a 2001 — coordenador do Projecto Fórum, desen-
volvido pelo ex -CRSS do Algarve e interlocutor regional do ex -CRSS 
do Algarve para as Redes Regionais para o Emprego do Algarve.

Interlocutor regional do ex -CRSS do Algarve para o Programa Rede 
Social.

Interlocutor regional para o Programa Ser Criança no Algarve.
De Junho de 2001 a Setembro de 2002 — foi nomeado em comissão 

de serviço adjunto do director distrital do CDSSS de Faro, em função de 
dirigente, tendo -lhe sido delegadas e subdelegadas todas as competências 
do director distrital nas suas faltas e impedimentos.

De Outubro de 2002 a Fevereiro de 2003 — exerceu funções de 
apoio técnico ao Departamento de Planeamento, Avaliação e Gestão 
Integrada de Programas.

De Março de 2003 a 24 de Outubro de 2006 — exerceu o cargo de 
adjunto do Gabinete de Apoio à Presidência da Câmara Municipal de 
São Brás de Alportel.

De Outubro de 2006 a Fevereiro de 2007 — exerceu o cargo de chefe 
do Gabinete de Apoio à Presidência.

Fevereiro de 2007 a Maio de 2007 — nomeação em substituição para 
o cargo de direcção intermédia do 1.º grau de director do Departamento 
de Cultura, Desporto, Educação e Acção Social da Câmara de Faro.

De Maio de 2007 até à presente data — director de Departamento de 
Acção Social, Educação, Desporto e Juventude da Câmara de Faro.

Formação
Curso de gestão e controlo de projectos qualidade — primeira abor-

dagem; como melhorar a qualidade nos serviços.
Seminário de alta direcção.
Desenvolvimento sustentável.
Acção social em debate.
Políticas de conhecimento e competências profissionais para uma 

sociedade de bem -estar.
Cartas educativas e poder local.

300387483 




